
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0082311-88.2012.815.0081
RELATORA   :  Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
AGRAVANTE        : Maria da Penha Porto da Silva
ADVOGADO :  Marcos Antônio Inácio da Silva
AGRAVADO           : Município de Bananeiras
ADVOGADO           : Ricardo Sérgio de Aragão Ramalho Filho

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO  CÍVEL  - AÇÃO DE
COBRANÇA  –  INSURGÊNCIA  APENAS  ACERCA  DO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE – EXISTÊNCIA DE LEI
ESPECÍFICA  A  REGULAMENTAR  O  PAGAMENTO  DO
BENEFÍCIO – PREVISÃO NO DECRETO MUNICIPAL Nº
003/2010  –  POSSIBILIDADE DA CONCESSÃO APENAS
PARTIR DA VIGÊNCIA DA LEI REGULAMENTADORA –
INTERPRETAÇÃO  A CONTRARIO SENSU DA SÚMULA
42 DESTA CORTE DE JUSTIÇA – PERÍODO ANTERIOR À
VIGÊNCIA  DA  NORMA  REGULAMENTADORA  –
APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DAS  NORMAS
TRABALHISTAS  –   IMPOSSIBILIDADE  –  PAGAMENTO
RESTRITO  AO  PERÍODO  EM  QUE  A  NORMA
INSTITUIDORA  OBTEVE  EFICÁCIA  PLENA
DECORRENTE  DA  REGULAMENTAÇÃO  PELA  LEI
POSTERIOR   –  AUSÊNCIA  DE ARGUMENTOS  NOVOS
CAPAZES  DE  MODIFICAR  OS  FUNDAMENTOS
JURÍDICOS ADOTADOS - AGRAVO DESPROVIDO.

Nos  termos  da  Súmula  42  do  TJPB,  “O  pagamento  do
adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de
saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,
depende de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer.”

Havendo lei regulamentadora do adicional de insalubridade
no Município  a  que é  vinculado  o  agente  comunitário  de
saúde,  não há que se falar,  no que concerne ao período
anterior à vigência da norma citada, em aplicação analógica
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da Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e
Emprego,  afastando-se a  incidência  dos  arts.  4º  e  5º  da
LINDB  e  arts.  126  e  127  do  CPC,  porquanto,  na  seara
administrativa,  prevalece  a  irradiação  do  princípio  da
legalidade  (art.  37,  caput,  da  CF/88),  de  modo  que  a
Administração Pública tem sua atuação adstrita ao que a Lei
determina.

Ausentes novos argumentos aptos a alterar as conclusões
do julgado recorrido, o desprovimento do agravo interno se
impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se de  AGRAVO INTERNO interposto por Maria da Penha
Porto da Silva contra a decisão monocrática de fls. 387/396, que, nos autos da
Ação  de  Cobrança  ajuizada  em face  do  Município  de  Bananeiras/PB,  deu
parcial provimento ao apelo  interposto pela autora, ora agravante, com fulcro
no art.  557,  1º  -A,  do CPC, tão  somente,  para que o Município  promovido
pague o décimo terceiro salário e as férias remuneradas acrescidas do terço
constitucional  dos  anos  de  2005,  2006  e  2007,  bem  como  as   férias
remuneradas acrescidas do terço constitucional  do ano de  2008,  mantida a
sentença em seus demais termos.

Nas  razões  deste  agravo  interno  (fls.  398/401),  repetindo  os
argumentos já esposados em seu Apelo, a ora agravante aduz que, estando os
ocupantes do seu cargo expostos a situações que põem a saúde em risco, a
edilidade não pode se furtar do pagamento do adicional de insalubridade em
razão de lacunas legislativas,  podendo ser aplicada, por analogia,  a Norma
Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e demais normas federais
atinentes à matéria, com o registro, ainda, de que a “Lei Orgânica do Município
de Bananeiras/PB em seu artigo 68, § 2º, e art. 58 da Lei Municipal 239/03 –
Estatuto dos Servidores, garantem o referido adicional”.    

É o relatório.   

VOTO

Embora o  agravo  interno confira  ao  relator  a  faculdade  de se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pela qual trago o capítulo da decisão ora recorrido ao crivo deste órgão
colegiado:
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Nesse  sentido,  verifico  que o  pagamento  do adicional  de
insalubridade  requerido  pela  autora  já  vem  sendo  feito,
desde 2010, pelo réu (fls. 38 e 303/306).

Resta,  contudo,  analisar  o  argumento  recursal  de  que
mesmo antes da edição do Decreto 003/2010 é devido o
adicional,  com  base  na  NR15  do  MTE,  aplicável  por
analogia ante a ausência de norma jurídica que estabeleça o
percentual aplicável. 

Ora,  para  que  seja  concedida  alguma  gratificação  ou
adicional à promovente é necessária expressa previsão em
lei, sob pena de violação ao princípio da legalidade. 

Ressalte-se que, em relação ao adicional de insalubridade,
é imprescindível para a sua concessão que o respectivo ato
normativo  estabeleça quais  atividades  são  consideradas
insalubres e seus respectivos percentuais, já que não cabe
ao Poder Judiciário se imiscuir na função do legislador ou do
administrador, para definir se a atividade é insalubre e em
que percentual deve ser pago o adicional pleiteado.  

Lecionando sobre a matéria, Helly lopes Meirelles destaca
essa  necessidade  de  especificação  dos  serviços
contemplados pelo aludido adicional, nos seguintes termos: 

“Essa gratificação só pode ser instituída por lei, mas cabe ao
Executivo especificar, por decreto, quais os serviços e os
servidores que irão auferi-la. Não será o servidor, nem o
Judiciário, que dirá se ocorre o risco gratificável, porque o
conceito de ‘risco’, para fins de vantagem pecuniária, não
é  técnico,  nem  jurídico:  é  meramente  administrativo.  O
risco  só  existe,  para  efeito  de  gratificação,  onde  a
Administração  o  admitir,  e  cessará  quando  ela  o
considerar inexistente. Por esse motivo, a gratificação por
risco  de  vida  ou  saúde  pode  ser  suprimida,  ampliada  ou
restringida  a  todo  tempo,  sem  ofensa  a  direito  dos  que  a
estavam percebendo”1. (Grifo nosso).

Considerando-se,  pois,  que  a  legislação  local  apenas
regulamentou o adicional de insalubridade no ano de 2010
(Decreto Municipal  003/2010,  fls.299/300),  resta inviável  o
acolhimento  da  pretensão  recursal,  porque  o  direito  ao
adicional  deve  observar  o  princípio  da  legalidade,  sendo
devido tão somente a partir da data da vigência do Decreto
mencionado.

Firmando o entendimento desta Corte de Justiça no sentido
de que o pagamento do adicional de insalubridade depende
da edição de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer
o servidor público, foi editada a Súmula 42, por ocasião do
Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2000622-
03.2013.8.15.0000.  Confira-se  o  teor  da  orientação
sumulada:

1  MEIRELLES, Helly Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 20ª ed., São Paulo: Malheiros, p. 414.
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S 42/TJPB. O pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo
jurídico-administrativo,  depende de lei  regulamentadora  do
ente ao qual pertencer.

Ademais,  cabe  transcrever  trecho  do  voto  condutor  do
Incidente  de  Uniformização supranumerado,  ao mencionar
que “recebimento do mencionado adicional pelos servidores
sujeitos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,  depende  da
existência de Lei Ordinária da instituição ao qual pertençam
e  conforme  estabeleça.  Assim,  a  percepção  da  referida
verba pelos agentes comunitários de saúde depende de lei
local  regulamentadora,  assegurando  expressamente
àquela categoria o direito ao seu recebimento.”2  

A Constituição Federal, em seu art. 7º, XXIII, estabelece:

CF/88.Art.  7º.  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição
social:[...]
XXIII - adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

Esse  comando  constitucional,  contudo,  não  garante  à
promovente o adicional postulado.

É que, embora, vários dos benefícios trabalhistas previstos
no  art.  7º  da  CF,  sejam  assegurados  a  todos  os
trabalhadores (públicos e privados), independentemente do
regime jurídico regulador de seu cargo, como, por exemplo,
o  décimo  terceiro  salário;  o  terço  de  férias,  o  repouso
semanal remunerado, dentre outros; por outro lado, algumas
das  garantias  previstas  nesse  mesmo dispositivo  (art.  7º,
CF) são inerentes, apenas, aos trabalhadores celetistas, não
podendo  ser  estendidas  aos  servidores  públicos
estatutários, antes da edição de lei específica que preveja
sua concessão para o respectivo cargo.

O dispositivo que faz essa diferenciação - ao especificar os
benefícios  devidos  aos  servidores  ocupantes  de  cargos
públicos - é o art. 39, §3º, da própria Constituição Federal, in
verbis:

CF/88.Art. 39. Omissis
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o
disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII,
XVIII,  XIX,  XX,  XXII  e  XXX,  podendo  a  lei  estabelecer
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do
cargo o exigir.

   

Da  leitura  do  artigo,  verifica-se  que  somente  os  direitos
previstos  naqueles  incisos  taxativamente  elencados  (IV,  VII,
VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX) é

2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20006220320138150000, Tribunal Pleno, Relator Des. José Ricardo
Porto , j. em 24-03-2014.
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que  são  automaticamente  estendidos  aos  ocupantes  de
cargos  públicos,  ficando  a  concessão  dos  benefícios  dos
demais incisos do art. 7º na dependência de lei específica que
os  institua,  consoante  previsão  da  parte  final  do  mesmo
dispositivo.  

Trazendo essas premissas para o caso dos autos, percebo que
o  inciso  XXIII do  art.  7º  –  o  qual  trata  do  adicional  de
insalubridade – não está previsto no referido §3º do art. 39,
CF, razão pela qual a autora só faz jus a esse benefício a partir
do momento  em que haja lei  instituindo o pagamento dessa
verba para o seu cargo. 

Noutro giro,  não há que se falar  em aplicação analógica da
Norma  Regulamentadora  15  do  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego, afastando-se a incidência dos arts. 4º e 5º da LINDB
e arts. 126 e 127 do CPC, porquanto, na seara administrativa,
prevalece a irradiação do princípio da legalidade (art. 37, caput,
da  CF/88),  de  modo  que  a  Administração  Pública  tem  sua
atuação adstrita ao que a Lei determina. 

A jurisprudência desta Egrégia Corte de Justiça não destoa:

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA
DE LEI ESPECÍFICA REGULAMENTANDO OS CRITÉRIOS
PARA  SUA  CONCESSÃO.  INADMISSIBILIDADE.  ART.  7º,
XXIII,  DA  CF.  DISPOSITIVO  DE  EFICÁCIA  CONTIDA.
NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 
Na ausência de lei que especifique as atividades insalubres e
indique quais os critérios incidentes a cada uma das hipóteses
de trabalho penoso, o adicional de insalubridade não pode ser
concedido ao servidor público, visto que este apenas faz jus às
verbas  previstas  na  lei  do  ente  federativo,  por  força  do
Princípio  da  Legalidade  que  rege  a  Administração  Pública,
previsto  no  caput  do  art.  art.  37,  da  Constituição  Federal  (
TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00019159520138150241,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA ,
j. em 16-12-2014.)

AGRAVO  INTERNO  -  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  -
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE LEI LOCAL ABORDANDO OS
CRITÉRIOS  E  ATIVIDADES  PARA  O  RECEBIMENTO  DA
GRATIFICAÇÃO  NA  ÉPOCA  PLEITEADA  PELA  PARTE  -
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE  -  MANUTENÇÃO  -
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
- A gratificação por exercício de atividade perigosa depende de
previsão na Lei  local.  Art. 37, 'caput',  da CF, sendo somente
devido  a  partir  do  momento  em  que  for  editada  Lei
regulamentando  as  atividades  insalubres  ou  perigosas.(...).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00027707820128150251,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
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Relator DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j.
em 25-11-2014)

Em  conclusão,  estou  convencido  de  que,  havendo  lei
regulamentadora do adicional de insalubridade no Município a
que é vinculado o agente comunitário de saúde, não há que se
falar, no que concerne ao período anterior à vigência da norma
citada, em aplicação analógica da Norma Regulamentadora 15
do Ministério do Trabalho e Emprego, afastando-se a incidência
dos  arts.  4º  e  5º  da  LINDB  e  arts.  126  e  127  do  CPC,
porquanto,  na seara administrativa,  prevalece a irradiação do
princípio da legalidade (art. 37, caput, da CF/88), de modo que
a Administração Pública tem sua atuação adstrita ao que a Lei
determina. 

Registro,  a  título  de  complemento,  que  os  artigos  cujo
prequestionamento foi requerido neste recurso tiveram sua análise no bojo da
decisão agravada, acima transcrita, na medida exata de sua importância para o
deslinde da controvérsia, tanto os dispositivos de índole constitucional quanto
as normas infraconstitucionais.

Destarte,  o  julgamento  monocrático,  ora  vergastado,  encontra
amparo nos princípios da celeridade e economia processuais e respaldo legal
no art.  557,  1º-A,  CPC, segundo o qual,  se a decisão recorrida estiver  em
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao
recurso. 

Assim, nada há a reparar na decisão recorrida, a qual,  apenas
parcialmente,  proveu  o  Apelo  e  determinou  o  pagamento  dos  direitos
trabalhistas  (décimo  terceiro  e  férias  remuneradas  acrescidas  do terço
constitucional  de  férias)  constitucionalmente  assegurados,  afastando  a  tese
recursal no sentido de que seria devido o adicional de insalubridade antes da
publicação do Decreto 003/2010.

      
Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  agravo

interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
agosto de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA

G/06
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